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PARECER JURÍDICO EDITALÍCIO 
033/2022-PJE-PGM/PMM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

2022.0525.0945/SELIC-PMM 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 

033/2022-SELIC-PMM 

 

TOMADA DE PREÇOS 

TP-005/2022-SELIC/PMM 

 

DE LAVRA DA: ASSESSORIA JURÍDICA 

À: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE 
PREÇOS, E SEUS ANEXOS, REGISTRADO 

SOB O Nº TP-005/2022-SELIC/PMM, 
TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO 
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DA ESCOLA FLORIANO 

PINTO GONÇALVES, RIO PARICATUBA, 
NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

MELGAÇO/PA.

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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I – DO RELATÓRIO 

 

 Vem ao exame dessa assessoria jurídica, o processo em referência 

para análise e parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS nº TP-005/2022-SELIC/PMM que versa sobre a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PARA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA ESCOLA FLORIANO 

PINTO GONÇALVES, RIO PARICATUBA, NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE MELGAÇO/PA. 

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes 

documentos: 

a) Termo de Abertura de Processo Administrativo; 

b) Memorando solicitando contratação do objeto; 

c) Termo de Referência e seus anexos (Projeto Básico contendo: 

caderno de encargos, planilha orçamentária, plantas baixas, 

composição de custos unitários, memorial de cálculo, cronograma 

físico-financeiro); 

d) Despacho Instrutório do Ordenador de Despesas; 

e) Termo de Constatação da Comissão Permanente de Licitação; 

f) Parecer Contábil (Certidão de Dotação Orçamentária) 

g) Parecer Jurídico Inicial, indicando a modalidade licitatória 

adequada ao presente caso; 

h) Declaração de Adequação de Despesa; 

i) Autorização para Abertura de Certame Licitatório; 

j) Portaria de Nomeação da Comissão de Licitação; 

K) Autuação de Processo Licitatório; 

l) Portaria de Nomeação de Pregoeiro; 

m) Certificado de Pregoeiro; 

n) Ofício de Encaminhamento das minutas à Assessoria Jurídica 

para emissão de Parecer; 

o) Edital e Minuta de Contrato, dentre outras disposições. 

 

É o sucinto relatório.

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestação 

toma por base, exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a 

presente data, e que, em face do que dispõe o artigo 38, parágrafo único 

da Lei n.º 8.666/93, incumbe a essa assessoria prestar consultoria sob 

o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise 

da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnica ou administrativa, senão vejamos: 

 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, 

a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:  

Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 

ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria 

jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994). 

 

Depreende-se dos autos que o Município pretende contratar, 

mediante a modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo Menor Preço Por 

Empreitada Global, empresa especializada para prestação de serviços de 

ampliação de unidade escolar. Inicialmente, há que se analisar se a 

licitação poderá ou não ser efetuada pela modalidade escolhida, a saber, 

a Tomada de Preços. Tal modalidade de licitação encontra-se disciplinada 

pela Lei nº 8.666/93 nos seguintes termos: 

 

"Art. 22. São modalidades de licitação: 

[...] 

II - tomada de preços; 

[...] 

§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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todas as condições exigidas para cadastramento até o 

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 

[...]" 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os 

incisos I a lII do artigo anterior serão determinadas em função 

dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da 

contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

b) tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e 

trezentos mil reais); (Valor atualizado pelo Decreto 9.412, de 

2018) 

(...) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 

b) tomada de preços - até R$ 1.430,000,00 (um milhão, 

quatrocentos e trinta mil reais); (Valor atualizado pelo Decreto 

9.412, de 2018) 

(...) 

§ 5º É vedada a utilização da modalidade "convite" ou 

"tomada de preços': conforme o caso, para parcelas de uma 

mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da 

mesma natureza e no mesmo local que possam ser 

realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 

somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de 

preços" ou "concorrência ", respectivamente, nos termos deste 

artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que 

possam ser executadas por pessoas ou empresas de 

especialidade diversa daquela do executor da obra ou 

serviço." 

 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à 

contratação de obras e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de 

participantes ou daqueles que atenderem a todas as condições exigidas 

para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas (Art. 22, §2º LLC). 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo 

licitatório, visto que, se antecipa fases do procedimento, questão 

defendida pelo ilustre doutrinador Marçal Justen Filho: 

 

"A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação mais 

sumária e rápida. O prévio cadastramento corresponde à 

fase de habilitação. No cadastramento, a habilitação é 

antecipada para um momento anterior ao início da licitação. 

Os requisitos de idoneidade e da capacitação, em vez de 

serem examinados no curso da licitação e com efeitos para o 

caso concreto, são apurados previamente, com efeitos gerais. 

(...) A aprovação corresponde ao cadastramento do 

interessado. No momento posterior, quando deliberar a 

realização da licitação na modalidade de tomada de preços, 

a Administração não necessita promover uma fase de 

habilitação específica (...). (FILHO, Marçal Justen, 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

17ª ed. rev., São Paulo: RT, 2016, p. 420, 421) (grifo nosso)" 

 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a 

modalidade já referida, TOMADA DE PREÇOS, possibilitando, maior 

agilidade ao processo licitatório, uma vez que, promoverá à participação 

apenas das licitantes interessadas que atendam as exigências do 

instrumento convocatório acostado ao processo.  

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que 

determina o art. 40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o 

número de ordem, as secretarias interessadas, a sua modalidade, o tipo 

de licitação, bem como a menção de que o procedimento será regido pela 

Lei nº 8.666/93. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento 

dos documentos e propostas de preço.  

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e 

condições para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de 

inadimplemento; as condições de participação das empresas e a forma de 

apresentação das propostas; os critérios de julgamento; o local, horários 

e formas de contato com o Departamento de Licitação para 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; 

condições de pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de 

preço; critérios de reajustes; e, relação dos documentos necessários a 

habilitação.  

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei 

nº 8.666/93, trazendo em anexo a minuta do contrato, o projeto 

básico/termo de referência e modelo da proposta de preços e de todas as 

declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.  

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que 

orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela 

legislação, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

 

III – DA CONCLUSÃO  

 

Por fim, em análise, observo que da presente data até a realização 

do certame há tempo hábil para convocação dos interessados em 

participar do certame, devendo ser observado o prazo mínimo de 15 

(quinze) dias exigidos pelo art. 21, §2º, III da Lei nº 8.666/1993.  

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, 

não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da 

conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos. 

É o parecer. S.M.J. 

 

Melgaço/PA, 25 de maio de 2022. 

 
 

MAURO CÉSAR LISBOA DOS SANTOS 

Assessor Jurídico da PMM 
OAB/PA 4288 

http://www.melgaco.pa.gov.br/
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